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1. GESTÃO DO TERRITÓRIO

2. PATRIMÔNIO E PAISAGEM

3. GESTÃO AMBIENTAL

4. OFICINA

MÓDULO: Plano Diretor, Proteção Ambiental e Cultural
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1. DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

SUSTENTÁVEL

2. PLANO DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO INTEGRADO - PDUI

3. PLANO DIRETOR MUNICIPAL ς PDM

agenda regional

agenda metropolitana

agenda local
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FEDERAL

MUNICIPAL

Constituição Federal
Estatuto da Cidade

Lei Orgânica 
Plano Diretor

Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento 
Sustentável - ODS

Nova Agenda Urbana
Acordo de Paris
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NOVA AGENDA URBANA 

V Resultado de um processo iniciado em 1976, a Nova Agenda Urbana (NAU) das 
Nações Unidas (ONU) que estabelece um plano de ações global em busca de 
assentamentos humanos sustentáveis.

V Nela Estados-nação compartilham seus princípios e compromissos e se 
comprometem com a implementação de ações necessárias para melhorar a 
qualidade de vida dos assentamentos humanos no mundo e garantir moradia 
adequada para todas as pessoas.

V Os ODS foram construídos a partir dos resultados da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, e levam em conta o legado dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), buscando obter avanços nas 
metas não alcançadas, especialmente assegurar os direitos humanos, acabar com a 
pobreza, lutar contra a desigualdade e a injustiça, alcançar a igualdade de gênero e 
o empoderamento de mulheres e meninas.
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NOVA AGENDA URBANA 

V O Plano Diretor deve ser elaborado sob a perspectiva do desenvolvimento urbano 
sustentável que aborde as pautas sugeridas na Nova Agenda Urbana - NAU, que 
contribua para o alcance dos ODS e que ŜƴŦǊŜƴǘŜ ƻǎ άŘŜǎŀŦƛƻǎ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜǎ Řŀ 
mudança do climaέΦ

V O Acordo de Paris (2015) compromisso mundial sobre as alterações climáticas que 
prevê metas para a redução da emissão de gases do efeito estufa.

V Um ponto importante do processo de contato entre a NAU e a Agenda 2030 se dá 
por meio do h5{ мм ά/ƛŘŀŘŜǎ Ŝ /ƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƛǎέΦ

V! ǇǊƽǇǊƛŀ hb¦ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ŜǎǘŜ h5{ ŎƻƳƻ ƻ άŜƛȄƻ ŎŜƴǘǊŀƭ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻέ 
associando-o άŁǎ ŘƛƳŜƴǎƿŜǎ ǳǊōŀƴŀǎ Řƻǎ ƻǳǘǊƻǎ мс ƻōƧŜǘƛǾƻǎέ por permitir uma 
melhor localização dos ODS e, potencialmente, uma melhor orientação para a ação 
dos governos locais, aumentando assim sua capacidade de torná-los realidade em 
nossas cidades e regiões por meio da formulação de políticas alinhadas aos ODS.



AGENDA REGIONAL

7

ATIVIDADE

PERGUNTA NORTEADORA:

O que você entende por Desenvolvimento Sustentável?

Escrever duas palavras ou duas frases curtas.

FERRAMENTA: 

NUVEM DE PALAVRAS
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ςCONCEITOS PRELIMINARES

https://www.menti.com/

CÓDIGO:

8835 5771

https://www.menti.com/alcrtwz8rcvn

https://www.menti.com/
https://www.menti.com/alcrtwz8rcvn
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CONCEITOS PRELIMINARES 
NUVEM DE PALAVRAS



DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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1. O PROJETO DRS 

2. ÍNDICE DE DESENVOVIMENTO SUSTENTÁVEL ς IDRS

3. GOVERNANÇA REGIONAL ς CDRS
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OBJETIVOS

V Descentralizar a produção do conhecimento e do desenvolvimento;

V Fomentar a criação e/ou o fortalecimento de redes de pesquisa com 
participação de instituições do interior;

V Ampliar e fortalecer a participação da pesquisa e extensão nas 
políticas públicas espaciais;

V Regionalizar o desenvolvimento/prosperidade com sustentabilidade; 

V Ampliar a participação popular na definição e monitoramento das 
politicas publicas com base em dados e evidências científicas.



AGENDA REGIONAL - DRS
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https://www.youtube.com/watch?v=WvY_xhKnsYM&t=7s

GESTÃO DO TERRITÓRIO
Vídeo do DRS
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Limites das Regiões Administrativas 
estipuladas pela Lei nº 9.768/2011
Alterada e pela Lei nº 11.174/2020

MICRORREGIÕES DO ES
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

SEDES
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO



27

DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

PLANO DE AÇÃO
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Diagnóstico
Plano de 

Ação

Indicadores Sintéticos

Promover o desenvolvimento de 
forma mais equitativa e distribuir os 
benefícios por todo o território 
estadual por meio da pactuação e da 
participação local e de instrumento 
de planejamento sistêmico para as 09 
microrregiões do ES

Índice de 
Desenvolvimento

Regional 
Sustentável 

do ES

Plano de 
Desenvolvimento 

Regional 
Sustentável 

do ES

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - IDRS
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Indicador sintético com foco nos territórios do Espírito 
Santo, com objetivo de medir as desigualdades sociais, 
visando de maneira equilibrada e sustentável:

a melhoria da qualidade de vida do cidadão;

à promoção de equidade;

e uma melhor distribuição dos investimentos 
e benefícios econômicos e sociais.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - IDRS
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PLANO DE AÇÃO 
Macrodemandas 

ECONÔMICO GESTÃO PÚBLICATERRITÓRIOAMBIENTAL SOCIAL

Medir a participação 
de empregos na 

economia criativa e as 
desigualdades na 

geração de renda dos 
municípios.

Medir a 
eficiência do 
município em 

fornecimento de 
esgoto tratado, 
conservação 
florestal e 

monitoramento 
de desastres 
ambientais.

Medir a qualidade 
da infraestrutura, 

atrelados ao 
fornecimento dos 
serviços básicos de 
fornecimento de 
água tratada e 

coleta de resíduos 
sólidos; e as 
deficiências 

habitacionais 
através do número 
de famílias de baixa 
renda no município.

Medir a 
capacidade 

institucional do 
município em 

promover o seu 
equilíbrio 

orçamentário, 
fiscal e de 

planejamento 
urbano e rural.

Medir a efetividade 
das ações ligadas à 
saúde, à educação, 
à segurança e aos 
direitos humanos 
dentro da esfera 

municipal e 
estadual.

DIMENSÕES

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - IDRS



METODOLOGIA
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IDRS 

(ÍNDICE)

DIMENSÕES 

(ÍNDICE SOCIAL)

INDICADORES

(Taxa de Homicídios)

Critérios para seleção dos indicadores:

V Dados contínuos.

V Dados municipais.

V Fonte de dados confiável.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - IDRS



INDICADORES SELECIONADOS POR DIMENSÃO
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Geração de renda Anual MTE, RAIS. Quanto maior, melhor

Participação do trabalho criativo no total de empregos 

formais
Anual MTE, RAIS. Quanto maior, melhor

Porcentagem de cobertura coleta de resíduos sólidos na 

população urbana
Anual MDR. SNIS. Quanto maior, melhor

Déficit habitacional total por número de famílias inscritas no 

cadÚnico
Anual IJSN. Quanto maior, pior

Porcentagem de cobertura água em domicílios urbanos Anual MDR. SNIS. Quanto maior, melhor

Porcentagem de cobertura esgoto em domicílios urbanos Anual MDR. SNIS. Quanto maior, melhor

Taxa de pessoas afetadas por desastres Anual Defesa Civil ESQuanto maior, pior

Cobertura florestal Anual MapBiomas Quanto maior, melhor

Capacidade fiscal Anual STN. TCE-ES. Quanto maior, melhor

PDM atualizado Anual IJSN. Quanto maior, melhor

Taxa de extrema pobreza Anual IJSN. Quanto maior, pior

Taxa de óbitos por causas evitáveis Anual MS. DATASUS. Quanto maior, pior

Taxa de homicídios (por 100.000 hab.) Anual IJSN. Quanto maior, pior

Taxa de distorção idade-série (ens. médio) Anual MEC, INEP. Quanto maior, pior

4 SOCIAL

3 TERRITÓRIO

3 AMBIENTAL

2 GESTÃO PÚBLICA

2 ECONÔMICO



RESULTADO DO IDRS
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IDRS
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https://ijsn.es.gov.br/paineis-interativos/idrs
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

GOVERNANÇA

Foram criados 9 CONSELHOS DE DESENVOLVIMENO REGIONAL 
SUSTENTÁVEL - CDRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL - DRS

GOVERNANÇA - CDRS



PLANO DE DESENVOLVIMENTO ES500anos
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Um direcionamento para o futuro do Estado, considerando um horizonte de 
longo prazo.

OndeESTAMOS?
AondePODEMOSchegar?
AondeQUEREMOSchegar?
COMOvamos chegar?

UM PLANO DE DESENVOLVIMENTO PARA O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
COM HORIZONTE NO ANO DE 2035.
Em 2035 serão celebrados os 500 anos da colonização do Solo Espírito-
Santense.
REVISÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE LONGO PRAZO ES 
2030(construído em 2013).
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO ES500anos

UM OLHAR PARA O PASSADO

V Revisão do Plano de 
Desenvolvimento ES 2030, tendo 
em vista o reposicionamento do 
Espírito Santo nos diferentes 
contextos e cenários.

V Revisitação e revisão dos cenários 
construídos e dos desafios 
superados.

V Revisão dos eixos estratégicos e 
áreas temáticas.

V Revisão do portfólio  de projetos.

UM OLHAR PARA O FUTURO

V Pensar o futuro e desenvolver uma 
nova visão de longo prazo.

V Avaliação de ameaças, 
oportunidades, forças e fraquezas do 
Estado.

V Definir novas prioridades 
estratégicasque orientarão as ações 
dos mais diferentes segmentos 
representativos da sociedade 
capixaba nos próximos dez anos.

V Consolidar um comprometimento 
efetivo e coletivo com o 
desenvolvimento sustentável de todo 
o Estado do Espírito 
Santo,observadas as particularidades 
das dez microrregiões capixabas.
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO ES500anos

PRÓXIMAS OFICINAS

24/04/2024 ς Microrregião 
METROPOLITANA em Vila Velha

25/04/2024 ς Microrregião 
LITORAL SUL em Anchieta
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https://www.es500anos.com.br/

PLANO DE DESENVOLVIMENTO ES500anos

https://www.es500anos.com.br/
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https://www.menti.com/

CÓDIGO:

8835 5771

https://www.menti.com/alcrtwz8rcvn

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ςCONCEITOS POSTERIORES

https://www.menti.com/
https://www.menti.com/alcrtwz8rcvn
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ςCONCEITOS POSTERIORES
NUVEM DE PALAVRAS
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1. CONTEXTO: ESTATUTO 

DA METRÓPOLE 

2. GOVERNANÇA DA 

RMGV

3. PDUI: ELABORAÇÃO E  

IMPLEMENTAÇÃO

Fonte: Companhia Docas do Espírito Santo (CODESA).



LEI 10.257/2001
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ESTATUTO DA CIDADE

O Estatuto da Cidade, que regulamentou os artigos 182 e 183 da CF de 1988, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana;

Busca garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a 
participação democrática, com foco na justa distribuição dos recursos da 
urbanização e promoção da justiça social; 

Coloca em evidência o planejamento e gestão das cidades e dos municípios de 
forma democrática e sustentável; 

O EC (Art. 4º) estabelece o planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões;

Na obrigatoriedade de PDM, um dos critérios é pertencer a RM (Art. 41 do EC); 

Foi regulamentado pelo Estatuto da Metrópole por meio da Lei Federal 
13.989/ 2015.



LEI 13.089/2015
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ESTATUTO DA METRÓPOLE:  OBRIGAÇÃO E OPORTUNIDADE

Estabelece diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução das 
funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em 
aglomerações urbanas instituídas pelos Estados, normas gerais sobre o 
plano de desenvolvimento urbano integrado e outros instrumentos de 
governança interfederativa, e critérios para o apoio da União a ações que 
envolvam governança interfederativa no campo do desenvolvimento 
urbano. 

Fixa diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a execução de 
políticas públicas em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 
instituídas pelos estados, e para as funções públicas de interesse comum, 
que seja inviável para um município realizar sozinho ou que cause impacto 
em municípios vizinhos: transporte público, saneamento básico, habitação 
de interesse social, destinação final de lixo, dentre outras. 
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ESTATUTO DA METRÓPOLE:  OBRIGAÇÃO E OPORTUNIDADE

Metrópole -  espaço urbano com continuidade territorial que, em razão de sua 
população e relevância política e socioeconômica, tem influência nacional ou 
sobre uma região que configure, no mínimo, a área de influência de uma capital 
regional, conforme os critérios adotados pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE; 

Aglomeração urbana ς  unidade territorial constituída pelo agrupamento de dois 
ou mais municípios vizinhos, caracterizada por complementaridade funcional e 
integração das dinâmicas geográficas, ambientais, políticas e socioeconômicas.

LEI 13.089/2015
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ESTATUTO DA METRÓPOLE:  OBRIGAÇÃO E OPORTUNIDADE

METRÓPOLES BRASILEIRAS - REGIC

Fonte: IBGE, 2018

São os 15 principais centros 
urbanos, dos quais todas as 
Cidades existentes no País 
recebem influência direta, seja 
de uma ou mais Metrópoles 
simultaneamente. 
A região de influência dessas 
centralidades é ampla e cobre 
toda a extensão territorial do 
País, com áreas de sobreposição 
em determinados contatos. 
As Metrópoles se subdividem 
em três níveis.

Grande Metrópole Nacional

Metrópole Nacional

Metrópole



54

ESTATUTO DA METRÓPOLE:  OBRIGAÇÃO E OPORTUNIDADE

Fonte: IBGE, 2018

Vitória (ES) passa à condição de 
metrópole, segundo a pesquisa 
Regiões de Influência das 
Cidades (Regic), com base em 
dados de 2018, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

METRÓPOLES BRASILEIRAS - REGIC
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ESTATUTO DA METRÓPOLE:  OBRIGAÇÃO E OPORTUNIDADE

GestãoPlena do Território

Formalizaçãoe delimitaçãomediantelei 
complementarestadual;

Estruturade governançainterfederativa
própria, nostermosdo art. 8o destaLei; 

Plano de desenvolvimentourbano
integradoaprovadomediantelei 
estadual;

Funções públicas de interesse coletivo ς 
FPICs.

RMGV 

PDUI aprovado mediante lei estadual 
LC n° 872/2017 ς primeira região 
metropolitana a aprovar PDUI pós 
Estatuto das metrópoles;

Ajuste na estrutura de governança 
interfederativa, nos termos do art. 
8º desta Lei.

LEI 13.089/2015
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https://www.menti.com/

CÓDIGO:

8835 5771

https://www.menti.com/alcrtwz8rcvn

PLANEJAMENTO METROPOLITANO ςCONCEITOS PRELIMINARES

https://www.menti.com/
https://www.menti.com/alcrtwz8rcvn
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PLANEJAMENTO METROPOLITANO ςCONCEITOS PRELIMINARES
NUVEM DE PALAVRAS
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Instrumento de desenvolvimento urbano 
sustentável da RMGV 
Resolução COMDEVIT nº24  - 
Autoriza a elaboração do PDUI/RMGV 
Aprovado pela Lei complementar 
872/2017 

REGIÃO METROPOLITANA DA 
GRANDE VITÓRIA ς RMGV
Território de 2.326.674 Km²;
População de 1.880.828 pessoas 
(Censo,2022) concentra 49% dos 
capixabas

CARACTERIZAÇÃO

REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE VITORIA - RMGV
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CARACTERIZAÇÃO

REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE VITORIA - RMGV

PIB

57,6%5%

TERRITÓRIO

49,1

%

POPULAÇÃO

V Desafio do planejamento 
metropolitano: Heterogeneidade e 
desigualdade

V Única cidade dividida em diversas 
administrações (Villaça, 1998)

RMGV 

Cariacica

ÅFundão (2001)

ÅGuarapari (1999)

ÅSerra

ÅViana,

ÅVila Velha

ÅVitória

https://ijsn.es.gov.br/publicacoes/resenhas/resultado-do-censo-2022-e-analise-da-

populacao-das-regioes-metropolitanas-rms-com-enfase-na-rmgv
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PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO - PDUI

V Instrumento legal que estabelece as 
diretrizes e as ações para orientar o 
desenvolvimento da Região 
Metropolitana, buscando reduzir as 
desigualdades e melhorar as 
condições de vida da população. 

V Sua importância está em promover 
a discussão da atuação conjunta do 
Estado e dos sete municípios que 
integram a metrópole.

V Primeiro PDUI dentre as regiões 
metropolitanas, à luz do Estatuto 
das Metrópoles (Lei Federal 
13.089/2015) que estabelece 
diretrizes para a governança Inter 
federativa (LC nº 872/ 2017).

DIRETRIZES ESTRATÉGICAS

https://ijsn.es.gov.br/Media/IJSN/Comdevit/
Legislacao/LEI_COMPLEMENTAR_N_872.pdf 

https://ijsn.es.gov.br/Media/IJSN/Comdevit/Legislacao/LEI_COMPLEMENTAR_N_872.pdf
https://ijsn.es.gov.br/Media/IJSN/Comdevit/Legislacao/LEI_COMPLEMENTAR_N_872.pdf
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PLATAF.
DIGITAL AUDIÊNCIAS

APROVAÇÃO

ALES

PDUI FINAL

PARTICIP.
SOCIAL

1.070 presenças

AGO E SET
2017

OUT 2017

DEZ 2017

 
NOV 2017

COMDEVIT

1.341 
USUÁRIOS

GE COMDEVIT
13 reuniões

GT COMDEVIT
17 reuniões

PARTICIPAÇÃO SOCIAL

PLANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO - PDUI
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GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DA RMGV

O COMDEVIT visa apoiar o 

desenvolvimento, a integração e a 

compatibilização das ações, 

estudos e projetos de interesse 

comum da RMGV.

Na Resolução COMDEVIT nº 24 ς 

Autoriza a elaboração  do PDUI 

/RMGV. 

 

CONSELHO METROPOLITANO DE DESENVOLVIMENTO DA GRANDE 
VITÓRIA - COMDEVIT

Configuração instituída pelas LC 318/ 2005 e LC 

325/ 2005.



CONSELHO METROPOLITANO DE DESENVOLVIMENTO DA GRANDE 
VITÓRIA - COMDEVIT
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https://ijsn.es.gov.br/projetos-especiais/comdevit 

GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DA RMGV

Com o DECRETO Nº 4595-R, de 13 de março de 2020, a 
presidência do COMDEVIT  vem sendo exercida pela 
Secretaria de Estado de Governo (SEG) tendo 
o Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) como órgão 
de Apoio Técnico e Secretaria Executiva.

https://ijsn.es.gov.br/projetos-especiais/comdevit
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Diagnóstico:

Desigualdades internas e
problemasambientais

EstratégiaprincipalPDUI:

Integração para distribuição
dasoportunidades

PDUI: ELABORAÇÃO
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Baseadas nas diretrizes estabelecidas no estatuto das Cidades (art. 2º da 
Lei Federal nº 10.257/2001), e no art. 7º do Estatuto das Metrópoles (Lei 
Federal nº 13.089/2015), o PDUI contém diretrizes estratégicas para cada 
um dos eixos integradores.

Lei Complementar Estadual nº 872, de 07 de dezembro de 2017, que 
instituiu o PDUI da RMGV.

Os desafios foram organizados segundo quatro eixos temáticos técnicos, 
além do eixo da Governança Metropolitana: 
1. ω Ordenamento territorial ; 
2. ω Mobilidade urbana; 
3. ω Desenvolvimento econômico; 
4. ω Meio ambiente e áreas de risco; 
5. ω Governança metropolitana.

PDUI: ELABORAÇÃO
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O Macrozoneamento deve orientar o desenvolvimento metropolitano,
pautado pelas diretrizes referentes aos eixos estruturadores deste PDUI 
e relaciona-se com os Planos Diretores Municipais e demais planos 
setoriais, proporcionando a necessária interseção, no que tange ao 
tratamento das funções públicas de interesse comum (FPICs). 
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PDUI Instrumentos:
Macrozoneamento

Zonas de Interesse Metropolitano:

Estudointegradode uso e ocupaçãodo
solo e circulação urbana
(Comdevit/2009);

Compatibilizaçãode PDMs.

Fonte: Elaborado por PDUI/IJSN (2017).
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Fonte: Elaborado por PDUI/IJSN (2017).

PDUI Instrumentos:
Macrozoneamento

Sistema Viário Estruturante;

Áreas de interesse ambiental;

Grandes equipamentos econômicos.



PDUI: MACROZONEAMENTO

69

Fonte: Elaborado por PDUI/IJSN (2017).

Macrozona de Qualidade Ambiental 
e Urbana

Busca garantir a integração do meio 
ambiente natural ao cotidiano urbano da 
RM da Grande Vitória;

Conectar os espaços ambientalmente 
protegidos e as áreas verdes urbanas.
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Fonte: Elaborado por PDUI/IJSN (2017).

Macrozona de Qualidade Ambiental 
e Urbana

Busca garantir a integração do meio 
ambiente natural ao cotidiano urbano da RM 
da Grande Vitória;

Conectar os espaços ambientalmente 
protegidos e as áreas verdes urbanas.
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Fonte: Elaborado por PDUI/IJSN (2017).

Macrozona de Dinamização Urbana

Busca identificar porções do território 
metropolitano que englobam equipamentos e 
infraestruturas essenciais ao desenvolvimento 
econômico;

Integrar regiões que condicionarão o desenho 
do território metropolitano.


